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PÁGINA 1
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Atendimento ao publico: Segunda a Sexta, das 7:00h às 11:00h e das 13h00 às 17h00

PODER EXECUTIVO

SETOR DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 076/2019

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 077/2019

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 022/2019

PARTES: Município de Deodápolis - MS e a empresa Matpar 
Industria Comercio e Engenharia LTDA

OBJETO: Contratação de empresa de Engenharia para Constru-
ção e Montagem de 01 Barracão Pré Moldado para abrigar o 

Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Deodápolis - MS, con-
forme Memorial Descritivo, Planilha de Orçamento, Cronogra-

ma Físico Financeiro e Projeto Básico.

VALOR: Fica fixado o Valor Total do presente Contrato em R$ 
20.160,00 (vinte mil cento e sessenta reais).

PRAZO: O prazo de vigência do presente Contrato será de 06 
(seis) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado por acordo das partes, mediante Termo Aditivo.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

06 - secretaria Municipal de Infraestrutura Produção e 
Meio Ambiente, 06.10 - Departamento de Infraestrutura, 

04.122.0006 - Administração Geral, 1.079 - Construção Reforma 
e Ampliação de Prédios Públicos, 4.4.90.51.00 - Obras e Instala-

ções.

SANÇÕES: A parte que causar prejuízo à outra por inadim-
plência das obrigações assumidas no presente contrato, fica 
obrigada a reparar o dano, pela Lei 8.666/93 e suas alterações 

posteriores.

ASSINAM: Valdir Luiz Sartor e Jose Irineu Antonio

FORO: Deodápolis – MS.

Deodápolis – MS, 30 de maio de 2019.

PROCURADORIA JURIDICA 
DECRETO N°41/2019 DE 11 DE JUNHO DE 2019

“Aprova o Loteamento denominado “Loteamento do Parque”, e 
dá outras providências”.

O Sr. Valdir Luiz Sartor, Prefeito Municipal de Deodápolis, Esta-
do de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, em 

conformidade com a Legislação em vigor,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 12 c/c inciso V do art. 18 
da Lei n. 6.766/79.

DECRETA:

Art. 1º - Fica aprovado o projeto de loteamento público, de-
nominado Loteamento do Parque, com área total loteada de 
46.283,15 m2 (quarenta e seis mil e duzentos e oitenta e três 

reais e quinze decímetros quadrados), e área mínima dos lotes 
de 272,50 m² (duzentos metros quadrados e cinquenta decí-

metros quadrados); composto por 04 (quatro) quadras com 46 
(quarenta e seis) lotes; uma área institucional com 17.492,49 
m² (dezessete mil quatrocentos e noventa e dois metros qua-

drados e quarenta e nove decímetros quadrados); 03 (três) ruas 
com largura predial de 14,00 m (quatorze metros) composta 

por, calçadas laterais de 3,00 (três metros) de largura e pista de 
rolamento de 8,00m (oito metros); 01 (uma) Avenida com lar-
gura predial de 24,00m (vinte e quatro metros), composta por 
calçadas lateral de 3,50m (três metros e cinquenta centímetros) 
de largura, duas pistas de rolamento de 7,00m (sete metros) 
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cada e canteiro central com 3,00m (três metros).

Parágrafo Único - Será apresentado no Cartório de Registro de 
Imóveis, cópia do presente Decreto, para ser devidamente aver-

bado no registro do loteamento.

Art. 2° - A presente aprovação tem a validade de 180 (cento 
e oitenta) dias, contados da publicação do respectivo ato, sob 
pena de caducidade, ao teor do art. 18, caput, da Lei 6.766/79.

Art. 3° - Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Deodápolis em 11 de junho 
de 2019.

VALDIR LUIZ SARTOR

Prefeito Municipal

SETOR DE LICITAÇÃO 
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 045/2019.

PROCESSO LICITATÓRIONº 081/2019.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DEODÁPOLIS, Estado de mato 
Grosso do Sul, através da Pregoeira e sua equipe de Apoio, 
torna público no uso de suas atribuições legais que lhe são 

conferidas por Lei e considerando as necessidades de real in-
teresse publico, TORNA PUBLICO para os interessados que O 
Edital do Pregão Presencial nº 045/2019, Processo Licitatório 
nº 081/2019, que tem como objeto a Contratação de Empresa 
especializada para Locação e Equipamentos de Coleta de Ponto 
Biométrico para o atendimento da Secretaria Municipal de Saú-
de do Município, cuja abertura das Propostas e Documentação 
estava prevista para o dia 14/06/2019 às 14:00 horas, conforme 
publicado no Diário da Assomasul nº 2364, pagina 42, de 04 de 
junho de 2019, Tendo em Vista a necessidade de readequação 
do Edital, fica suspensa a data da abertura do Procedimento 
Licitatório. A nova data e horário da abertura serão publicados 

no Diário Oficial da Assomasul.

Deodápolis – MS, 13 de junho de 2019.

VALENTINA BERLOFFA BARRETO

Pregoeira

ECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA Nº 247/2019 DE 10 DE JUNHO DE 2019

“Dispõe sobre Exoneração a Pedido do Servidor que menciona e 
dá outras providências”.

VALDIR LUIZ SARTOR, Prefeito Municipal de Deodápolis, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente aquela prevista no 

artigo 44, incisos V e VII, da Lei Orgânica do Município.

RESOLVE

ARTIGO 1º EXONERAR A PEDIDO do Servidor Publico Munici-
pal o SRº PEDRO RAMIRES MARINHO, ocupante do Cargo de 

Provimento Efetivo de AGENTE DE SEGURANÇA PATRIMONIAL, 
Símbolo ANE, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAES-
TRUTURA - SEINFA desta Prefeitura. Em vagas Previstas con-
forme Anexo III TABELA - 4 – GRUPO OCUPACIONAL IV DA LCM 
Nº 007/2015 DE 16/12/2015. A Partir de 07 de Junho de 2019. 

Conforme Requerimento

ARTIGO 2º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação 
e/ou afixação,e seus efeitos retroagem a 07/06/2019 revogadas 

as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Deodápolis, Estado de Mato 
Grosso do Sul, em 10 de Junho de 2019.

VALDIR LUIZ SARTOR

Prefeito Municipal

SETOR DE LICITAÇÃO 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

Adjudico o procedimento licitatório, referente ao Processo 
Licitatório nº 078/2019 na Modalidade Pregão Presencial nº 
043/2019, cujo objeto é Aquisição de materiais elétricos para 

atendimento das Secretarias Municipal de Educação e As-
sistência Social do Município, em favor das Empresas: DILUZ 
COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA – EPP, nos itens: 
1 – 3 – 4 – 7 – 9 – 10 – 12 – 14 – 18 – 25 – 27 – 28 – 29 e 30 

com o valor total de R$ 20.608,50 (vinte mil e seiscentos e oito 
reais e cinquenta centavos); MADEIREIRA MELHOR DA MATA 
– EPP, nos itens: 17 – 19 – 21 – 22 – 23 – 24 e 26, com o valor 

total de R$ 3.207,00 (três mil duzentos e sete reais) e HABITAR 
– COMÉRCIO EM GERAL E SERVIÇOS EIRELI – EPP, nos itens: 2 
– 5 – 6 – 8 – 11 – 13 – 15 – 16 – 20 e 31, com o valor total de R$ 
6.227,30 (seis mil duzentos e vinte e sete reais e trinta centa-

vos).

Deodápolis - MS, 13 de junho de 2019.

CLÓVISDE SOUZA LIMA

Pregoeiro

Decreto Nº 009/2019

Homologo o procedimento licitatório proferido pelo Pregoeiro, 
referente ao Processo Licitatório nº 078/2019, na modalidade 
Pregão Presencial nº 043/2019, cujo objeto Aquisição de mate-
riais elétricos para atendimento das Secretarias Municipal de 

Educação e Assistência Social do Município.

Deodápolis – MS, 13 de junho de 2019.

ADRIANO ARAÚJO PIMENTEL

Secretário Municipal de Educação
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Decreto Nº 013/2019

PROCURADORIA JURIDICA 
LEI COMPLEMENTAR 006

LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 006 DE 13 DE JUNHO DE 
2019.

“Institui o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos servi-
dores públicos da Câmara Municipal de Deodápolis, Estado de 

Mato Grosso do Sul, e dá outras providências.”.

O Prefeito Municipal de Deodápolis, Estado de Mato Grosso do 
Sul, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sancionou 

a seguinte Lei.

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO ÚNICO

DA FINALIDADE E DOS PRINCÍPIOS

Art. 1º - O Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos servi-
dores da Câmara Municipal de Deodápolis é instituído por esta 
Lei Complementar e tem por finalidade organizar os cargos e 
as funções públicas definindo as quantidades de vagas, os ven-
cimentos, as qualificações requeridas e as cargas horárias, ob-
servando-se a similitude e a complexidade de suas atribuições, 
em conformidade com os princípios constitucionais aplicáveis à 

administração pública.

Art. 2º - O Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos servi-
dores da Câmara Municipal de Deodápolis-MS, em sua política 
de recursos humanos, tem por finalidade a valorização do ser-
vidor, a criação de condições favoráveis à sua inovação e apri-
moramento profissional, o oferecimento de uma remuneração 
digna e compatível e o dimensionamento da força de trabalho 
visando à eficiência, à continuidade e à qualidade dos serviços 

públicos prestados.

Art. 3º - Os cargos e as funções públicas dos servidores da Câ-
mara Municipal de Deodápolis abrangerão os cargos de provi-
mento em comissão, os cargos de provimento efetivo e as fun-

ções de provimento em confiança.

Parágrafo único - As funções de confiança, exercidas exclusiva-
mente por servidores efetivos, e os cargos em comissão, a se-
rem preenchidos com no mínimo 5% (cinco por cento) das va-
gas por servidores efetivos, destinam-se apenas às atribuições 

de direção, chefia e assessoramento.

Art. 4º - São adotados, para fins de aplicação desta Lei Comple-
mentar, os seguintes conceitos:

I - adicional - vantagem pecuniária concedida ao servidor em ra-
zão do tempo de serviço ou de um regime próprio de trabalho;

II - cargo efetivo - posto de trabalho que abrange um conjunto 

de deveres e responsabilidades, tarefas ou atribuições, conferi-
das a servidores admitidos através de concurso público de pro-
vas ou de provas e títulos, para tal fim, sob o regime estatutário;

III - cargo em comissão - conjunto de responsabilidades, tarefas 
ou atribuições conferidas temporariamente à pessoa pertencen-
te ou não ao quadro efetivo da Prefeitura, de livre nomeação e 

exoneração pela autoridade competente;

IV - classe - escala hierárquica identificada por letras que apon-
tam a posição hierárquica do servidor dentro de um determina-

do padrão;

V - função em confiança - conjunto de deveres, responsabilida-
des, tarefas ou atribuições conferidas temporariamente ao ser-
vidor do quadro efetivo da Câmara Municipal, designado para 

este fim pela autoridade competente;

VI - gratificação - vantagem pecuniária atribuída precariamente 
ao servidor que presta serviços comuns em condições anormais 
de trabalho ou concedida como ajuda ao servidor que reúna as 

condições pessoais que a lei especifica;

VII - grupo ocupacional - conjunto de cargos cujas atribuições 
estão relacionadas ao mesmo nível de escolaridade, ao mesmo 
objetivo e à natureza do trabalho ou a uma espécie do trabalho 

desenvolvido;

VIII - indenização - ressarcimento de despesas a que o servidor 
seja obrigado em razão do serviço;

IX - padrão - valor previsto como correspondente aos distintos 
cargos;

X - quadro de pessoal - conjunto de cargos e funções identifi-
cados quantitativamente pelas respectivas denominações que 

integram Câmara Municipal de Deodápolis-MS;

XI - qualificação funcional - função que tem o propósito de man-
ter os servidores da Câmara Municipal atualizados e capazes de 
se adaptarem às mudanças tecnológicas, sociais e científicas, 
visando preveni-los contra a obsolescência do conhecimento;

XII - recrutamento e seleção - processo destinado a obter candi-
datos qualificados visando a identificar e escolher pessoas mais 
adequadas aos padrões de desempenho estabelecidos para o 

exercício de determinados cargos integrantes do quadro de pes-
soal;

XIII - remuneração - é o vencimento do cargo acrescido das van-
tagens pecuniárias transitórias ou permanentes, estabelecidas 

em lei, incorporáveis ou não;

XIV - servidor - pessoa legalmente investida em cargo público, 
sob o regime estatutário;

XV - tabela de vencimentos - conjunto de padrões e classes sa-
lariais hierarquicamente organizadas que identificam os valores 
dos vencimentos básicos dos cargos efetivos do Plano de Car-

gos, Carreiras e Remuneração da Câmara Municipal;

XVI - vantagem pecuniária - todo acréscimo ao vencimento do 
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servidor concedido a título definitivo ou transitório, pela decor-
rência do tempo de serviço, pelo desempenho de funções espe-
ciais em razão das condições anormais em que realiza o serviço 

ou de condições pessoais do servidor;

XVII - vencimento - retribuição pecuniária básica devida ao ser-
vidor pelo exercício do cargo público, com valor definido em lei.

TÍTULO II

DA ESTRUTURA E DA FINALIDADE DOS CARGOS

CAPÍTULO I

DA ESTRUTURA

Art. 5º - A estrutura do Plano de Cargos e Remuneração é for-
mada pelo Quadro Permanente do Poder Legislativo Municipal, 

que ficará assim constituído:

I - Cargos de Provimento em Comissão:

a) Grupo Ocupacional I – Grupo Gerencial e de Direção e Asses-
soramento Superior - DAS;

II - Cargos de Provimento Efetivo:

Grupo Ocupacional II - Atividades de Nível Superior – ANS;

Grupo Ocupacional III - Atividades de Nível Médio – ANM;

Grupo Ocupacional IV - Atividades de Nível Fundamental – ANF;

Grupo Ocupacional V – Cargos Postos em Extinção com a Vacân-
cia - CEV

CAPÍTULO II

DA FINALIDADE

Art. 6º - O cargo em comissão, de provimento em confiança, 
que compõe o Grupo Ocupacional I, têm por finalidade o de-
sempenho de atividades de direção e assessoramento superior 
e de assistência intermediária, e classificam-se segundo o grau 
de responsabilidade, o poder decisório, a posição hierárquica e 

a complexidade das atribuições.

Art. 7º - Os cargos de provimento efetivo, que compõem os 
Grupos Ocupacionais de II a IV, a serem preenchidos através de 
concurso público, têm por finalidade a execução das atividades 
da Câmara Municipal em todos os níveis e qualquer natureza, 

para cumprimento da sua missão institucional.

TÍTULO III

DO PROVIMENTO DOS CARGOS

CAPÍTULO I

DO INGRESSO NO QUADRO PERMANENTE

Art. 8º - O ingresso nos cargos que compõem o Quadro Perma-
nente dar-se-á na Referência 1, após aprovação em concurso 

público de provas ou de provas e títulos, atendidos os requisitos 
para provimento nos cargos fixados em lei ou regulamento, con-

forme condições estabelecidas no edital do concurso.

Parágrafo único - As condições relativas às exigências para o 
recrutamento e seleção dos candidatos ao provimento nos car-
gos efetivos do Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração da 
Câmara Municipal de Deodápolis e o prazo de validade do con-
curso serão fixadas em edital, que deverá ter ampla divulgação 

na imprensa oficial do município.

Art. 9º - O concurso público visará a recrutar e selecionar can-
didatos para ocupar os cargos efetivos e terá como meta o 

provimento das vagas, de acordo com as áreas de atuação e 
especialização.

Art. 10 - Será reservado no concurso público o percentual de até 
10% (dez por cento) das vagas disponíveis às pessoas portado-
ras de necessidades especiais, atendidos os requisitos exigidos 
para o exercício do cargo e considerada a compatibilidade das 

atribuições do cargo com sua condição específica.

Parágrafo único - A classificação dos candidatos inscritos no 
concurso público, na conformidade deste artigo, será em sepa-
rado e assegurada aos aprovados à nomeação prioritária, até o 
limite das vagas destinadas a esta condição de provimento.

CAPÍTULO II

DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Art. 11 - A avaliação de desempenho terá por objetivo aferir 
anualmente o desempenho, o rendimento e o desenvolvimento 
do servidor no exercício do cargo efetivo da Câmara Municipal e 

se processará com base nos seguintes fatores:

I - a formação acadêmica, considerada a escolaridade comple-
mentar na área de conhecimento relacionada às atribuições do 
cargo exercido bem como os cursos de especialização, mestrado 
ou doutorado relacionados aos conhecimentos exigidos para o 

exercício do cargo ou função;

II - o exercício de atividades complementares ao cargo exercido 
resultante do desempenho de atribuições ou tarefas mediante 

designação de autoridades da Câmara Municipal;

III - a eficiência medida pelo desempenho do cargo exercido 
relativamente aos demais ocupantes do mesmo cargo;

IV - o aproveitamento em cursos de treinamento, capacitação e 
aperfeiçoamento e a participação em programas de desenvolvi-
mento, verificados por meio de certificados de avaliação ou de 

frequência nesses eventos;

V - a experiência apurada com base no tempo de serviço efetivo 
no desempenho do cargo em órgão ou entidade do Município, 
de outros municípios ou de administrações estadual ou federal;

VI - o exercício efetivo, interino ou em substituição, de cargos 
em comissão ou função de direção, chefia, coordenação, asses-

soramento ou assistência;
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VII - a participação como membro de órgãos de deliberação 
coletiva, grupos de trabalho, comissões ou similares;

VIII - a assiduidade e a disciplina verificadas pela monitoração 
de faltas não justificadas e penalidades sofridas, medidas pela 

gradação dessas sanções.

Art. 12 - A avaliação de desempenho durante o estágio probató-
rio será realizada nos termos de lei complementar específica e 
levará em conta, além dos objetivos estabelecidos no artigo 13, 

os seguintes fatores:

I - idoneidade moral;

II - responsabilidade e iniciativa;

III - aptidão e capacitação para o exercício do cargo ou função.

Parágrafo único - O servidor em estágio probatório, se compro-
vado por meio das avaliações periódicas o não atendimento dos 
requisitos referentes aos fatores discriminados nestes artigos, 
deverá ser reconduzido ao seu cargo de origem, se estável na 
Câmara Municipal, ou exonerado do cargo até o último dia do 
vencimento do prazo fixado na Constituição Federal, sendo-lhe 

assegurada a ampla defesa.

Art. 13 - As metodologias de avaliação de desempenho deverão 
considerar a natureza das atividades cumpridas pelo servidor e 

as condições em que elas são exercidas.

Parágrafo único - Os procedimentos de avaliação deverão ser di-
vulgados previamente para ciência de todos os servidores e ser 
aplicados homogeneamente entre cargos de atribuições iguais 

ou assemelhadas.

Art. 14 - As avaliações de desempenho serão processadas por 
Comissão integrada por um representante da entidade de defe-
sa dos interesses dos servidores da Câmara Municipal, por dois 
representantes efetivos da Câmara Municipal cujo cargo deverá 

ser nível superior ou igual ao cargo do servidor avaliado, no-
meados por ato do Presidente.

CAPÍTULO III

DA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

Art. 15 - A qualificação profissional do servidor da Câmara Mu-
nicipal terá por finalidade sua valorização e compreenderá pro-
gramas de formação inicial constituídos de segmentos teóricos 
e práticos e de programas regulares de aperfeiçoamento, trei-

namento, especialização e desenvolvimento profissional.

Art. 16 - A qualificação profissional será planejada, organizada e 
executada por órgão próprio da Câmara Municipal, objetivando 

a atender:

I - a formação inicial e a preparação dos candidatos para o exer-
cício das atribuições dos cargos para os quais foram recrutados, 
mediante transmissão de conhecimentos, métodos e técnicas 
de trabalho adequados ao exercício das funções na Câmara Mu-

nicipal;

II - a realização de cursos regulares de aperfeiçoamento e espe-
cialização, de complementação e atualização da formação ini-
cial, visando a habilitar o servidor para o desempenho eficiente 

das atribuições inerentes ao seu cargo;

III - a promoção de cursos de natureza gerencial, visando à 
preparação do servidor para o exercício de funções de direção, 
chefia ou assessoramento, para fins de acesso a funções de con-

fiança.

§ 1° - A formação profissional para o exercício de cargo na Câ-
mara Municipal poderá ser realizada diretamente por órgão 

próprio do Município ou por entidade conveniada ou contrata-
da para esse fim.

§ 2° - A Câmara Municipal destinará em orçamento anual dota-
ção específica para aplicação em programas de treinamento e 

desenvolvimento dos seus recursos humanos.

TÍTULO IV

DA PROMOÇÃO FUNCIONAL

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 17 - A promoção funcional objetiva o incentivo à melhoria 
no desempenho do trabalho, a fim de assegurar o alcance das 

metas propostas pela Câmara Municipal.

Art. 18 - A promoção funcional, que é a passagem de uma Refe-
rência para a outra imediatamente seguinte àquela em que se 
encontra o servidor efetivo, dentro da mesma Classe, será con-
cedida por antiguidade, na proporção de 5% (cinco por cento) a 

cada referência conforme anexo II desta Lei.

Art. 19 - Na promoção funcional, a escala hierárquica definidora 
dos valores dos vencimentos dos servidores efetivos é desdo-
brada em 8 (oito) Referências, identificadas pelos números de 1 

a 8.

Art. 20 - O interstício da promoção, que é o tempo de efetivo 
exercício a ser prestado pelo servidor desde o ingresso no cargo 

efetivo, fica assim estabelecido:

I - Referência 1 - até 05 (cinco) anos;

II - Referência 2 - até 10 (dez) anos;

III - Referência 3 - até 15 (quinze) anos;

IV - Referência 4 - até 20 (vinte) anos;

V - Referência 5 - até 25 (vinte e cinco) anos;

VI - Referência 6 - até 30 (trinta) anos;

VII - Referência 7 - até 35 (trinta e cinco) anos;

VIII - Referência 8 - até 40 (quarenta) anos;

Parágrafo único - Será considerado promovido o servidor que, 
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após cumprir mais de 50% (cinquenta por cento) do seu interstí-
cio, for aposentado ou vier a falecer.

CAPÍTULO II

DOS CRITÉRIOS PARA A CONCESSÃO DA PROMOÇÃO FUNCIO-
NAL

Art. 21 - A promoção funcional ocorrerá automaticamente após 
5 (cinco) anos de efetivo.

Parágrafo único - A promoção funcional será concedida no mês 
seguinte ao que o servidor fizer jus a esta concessão.

Art. 22 - Após a promoção funcional os servidores terão seus 
vencimentos alterados, conforme o estabelecido no art. 18 des-

ta Lei.

Art. 23 - Para fins de promoção funcional não serão computados 
os períodos relativos aos seguintes afastamentos e licenças:

I - para exercer cargo em comissão em órgão não pertencente à 
Câmara Municipal de Deodápolis;

II - para exercer mandatos eletivos federal, estadual ou munici-
pal;

III - para tratar de assunto de interesse particular;

IV - por motivo de doença em pessoa da família, por período 
superior a 60 (sessenta) dias.

V - licença para acompanhar cônjuge.

Parágrafo único - Excluem-se do disposto neste artigo os servi-
dores cedidos com ônus para a origem em decorrência de Ter-

mo de Cooperação Mútua ou Convênio.

TÍTULO V

DO SISTEMA DE REMUNERAÇÃO

CAPÍTULO I

DA FIXAÇÃO DOS VENCIMENTOS

Art. 24 - O sistema de remuneração do Plano de Cargos, Carrei-
ras e Remuneração é constituído das regras de fixação dos ven-
cimentos, da concessão de vantagens pecuniárias identificadas 
como adicionais, gratificações, indenizações e benefícios, em 

conformidade com o Estatuto dos Servidores Públicos.

§1º - A remuneração dos cargos das carreiras dos servidores da 
Câmara Municipal de Deodápolis é composta pelo vencimento 
básico do cargo, acrescido das vantagens pecuniárias perma-

nentes e transitórias estabelecidas em lei.

§ 2º. Os vencimentos básicos dos cargos das carreiras dos servi-
dores da Câmara Municipal constam do Anexo I desta Lei.

Art. 25- Os servidores municipais efetivos, quando nomeados 
para cargos de provimento em comissão da Câmara Municipal, 

poderão optar:

I - pela percepção integral da remuneração do cargo em comis-
são acrescida, quando for o caso, dos adicionais por tempo de 
serviço e por incentivo à escolaridade, calculados sobre o venci-

mento do cargo efetivo.

II - pela percepção integral da remuneração do cargo efetivo 
acrescida de 50% (cinquenta por cento) do vencimento do cargo 

em comissão.

Art. 26 - Nenhum servidor poderá receber, em espécie, remune-
ração mensal superior ao valor do subsídio recebido pelo Prefei-

to Municipal.

Art. 27 - É vedada a vinculação ou a equiparação de quaisquer 
espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pes-
soal da Câmara Municipal sob o argumento da equidade, equi-

paração ou vinculação.

Art. 28 - O servidor público efetivo colocado à disposição da 
Câmara Municipal de Deodápolis para o exercício de cargo em 
comissão, com ônus para a origem, fará jus até 50% (cinquenta 
por cento) do valor do subsídio e/ou vencimento do cargo em 

comissão que lhe for atribuído.

Art. 29 - As percepções de vantagens pelos servidores da Câma-
ra Municipal não serão computadas nem acumuladas para fins 

de concessão de acréscimos ulteriores.

CAPÍTULO II

DAS VANTAGENS PECUNIÁRIAS

Art. 30 – Além do vencimento, poderão ser pagas aos servido-
res da Câmara Municipal as seguintes vantagens financeiras:

I - indenizações;

II - auxílios pecuniários;

III - gratificações e adicionais.

§ 1º As vantagens previstas nos incisos I e II não se incorporam 
ao vencimento ou provento para qualquer efeito.

§ 2º As vantagens não serão computadas nem acumuladas para 
efeito de quaisquer outros acréscimos pecuniários ulteriores, 

sob o mesmo título ou idêntico fundamento.

§ 3º A remuneração e as vantagens financeiras previstas nesta 
Lei serão devidas aos servidores nas condições nela fixadas.

§ 4º - Excetua-se da forma de cálculo estabelecida no “caput” o 
décimo terceiro salário.

SEÇÃO I

Dos Adicionais

Art. 31 - Os adicionais se constituem de vantagens pecuniárias 
concedidas ao servidor em razão do desempenho do cargo ou 
função de forma ou condições peculiares, tornando-se ineren-
tes ao exercício da função e pela decorrência do tempo, sendo 

identificados como:
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I – adicional de décimo terceiro salário;

II – adicional de férias;

III- adicional por tempo de serviço;

IV – de qualificação e escolaridade.

Subseção I

Do Adicional de Décimo Terceiro Salário

Art. 32 – Fica instituído o adicional por décimo terceiro salário, 
e destina-se a bonificar o servidor no mês de dezembro, cor-
respondendo a 1/12 da remuneração a que fizer jus por mês 
de exercício no respectivo ano, devendo ser calculado sobre a 

remuneração integral;

Subseção II

Do Adicional de Férias

Art. 33- Fica instituído o adicional de férias, e destina-se a grati-
ficar o servidor por ocasião do gozo das férias anuais, calculada 
à razão de 1/3 (um terço) de sua remuneração habitual, paga no 
mês em que se completa o período aquisitivo, incidente, quan-
do for o caso, sobre o valor recebido se no exercício de cargo 

em comissão ou função gratificada estiver;

Subseção III

Do Adicional por Tempo de Serviço

Art. 34 – Fica instituído o adicional por tempo de serviço e é 
devido por tempo de serviço é devido por quinquênio de efe-
tivo exercício prestado à Câmara Municipal, incidente sobre o 

vencimento-base do cargo efetivo.

§ 1º O adicional correspondente ao primeiro quinquênio é de 
10% (dez por cento) e dos demais 5% (cinco por cento) cada 

um, até o limite de 40% (quarenta por cento).

§ 2º O adicional por tempo de serviço é devido a partir do mês 
subsequente ao dia em que o servidor completar o quinquênio, 

independentemente de requerimento.

§ 3º O servidor efetivo investido em cargo em comissão con-
tinuará a perceber o adicional por tempo de serviço na forma 

do caput deste artigo.

§ 4º Quando ocorrer aproveitamento ou reversão, serão consi-
derados os quinquênios anteriormente atingidos, bem como a 
fração do quinquênio interrompido, retomando-se a contagem 

a partir do novo exercício.

§ 5º O adicional previsto neste artigo é devido nas mesmas 
bases e condições, aos aposentados e disponíveis que tenham 
completado na atividade o tempo de serviço necessário à sua 

percepção.

§ 6º Altera-se o art. 110 da Lei Complementar nº 007 de 27 de 
novembro de 2018 que passa a vigorar com a seguinte reda-

ção: “O adicional por tempo de serviço é devido à razão de 10% 

(dez por cento) nos primeiros 5 (cinco) anos de efetivo exercício 
prestado pelo servidor efetivo à Câmara Municipal e de 5% (cin-
co por cento) nos demais quinquênios, calculado sobre o valor 
do vencimento, ainda que investido o servidor em função em 
confiança ou cargo em comissão, observado o limite de 40% 

(quarenta por cento) daquele valor.”

Subseção IV

Do Adicional de Qualificação e escolaridade

Art. 35 – Fica instituído o Adicional de Qualificação destinado 
aos servidores de provimento efetivo integrantes das carreiras 
de que trata esta Lei, portadores de títulos, diplomas ou certifi-
cados de cursos de ensino médio, graduação ou pós-graduação, 

em sentido amplo ou estrito.

§ 1º O adicional de que trata este artigo não será concedido 
quando o curso constituir requisito para ingresso no cargo.

§ 2º Para efeito do disposto neste artigo, só serão considerados 
os cursos reconhecidos e ministrados por instituições de ensino 
credenciadas ou reconhecidas pelo Ministério da Educação, na 

forma da legislação específica.

§ 3º Os cursos de pós-graduação lato sensu serão admitidos 
desde que com duração mínima de 360 (trezentas e sessenta) 

horas.

§ 4º O Adicional de Qualificação somente será considerado no 
cálculo dos proventos e das pensões se o título ou o diploma 

forem apresentados, no mínimo, 5 (anos) anos anteriores à data 
da inativação.

Art. 36. O Adicional de Qualificação incidirá sobre o vencimento 
básico do cargo efetivo do servidor, observado o seguinte:

I - Nível fundamental:

a)- diploma de nível médio - 12,5%

b) diploma de curso técnico profissionalizante – 14,5%

c) diploma de curso superior – 16,5%

II – Nível médio:

a) diploma de curso superior – 12,5%

b) diploma de pós graduação lato sensu – 14,5%

c) diploma de mestrado – 16,5%

III- Nível Superior:

a) diploma de pós graduação lato sensu – 12,5%

b) diploma de mestrado – 14,5%

c) diploma de doutorado – 16,5%

§ 1º O Adicional de Qualificação será devido a partir do dia do 
protocolo do requerimento para concessão da vantagem, de-
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vidamente instruída com a apresentação do título, diploma ou 
certificado.

§ 2º O integrante das carreiras de que trata esta Lei, quando 
cedido, não perceberá, durante o afastamento, o adicional de 

que trata este artigo.

§ 3º Sobre o adicional de que trata este artigo não incidirão 
quaisquer outras vantagens.

Parágrafo Único - Os adicionais previstos neste artigo integrarão 
a base de cálculo dos proventos de aposentadoria desde que 

sobre eles incidam os descontos previdenciários, nos termos de 
lei específica.

SEÇÃO II

Das Gratificações

Art. 37 - As gratificações constituem vantagens pecuniárias con-
cedidas em caráter transitório, em razão da prestação de servi-

ços em condições especiais, assim identificadas:

I - de insalubridade - se o servidor exercer atribuições do seu 
cargo ou função em condições que o exponham a agentes noci-
vos à saúde, em valor equivalente a 10% (dez por cento) - baixo 
risco - 20% (vinte por cento) - médio risco – ou 40% (quarenta 
por cento) - alto risco – sobre o vencimento de seu cargo efeti-
vo, em razão da natureza e intensidade do agente e do tempo 

de exposição aos seus efeitos;

II - de periculosidade - se o servidor exercer atividades do seu 
cargo ou função em condições que permanentemente expo-

nham sua vida a riscos em razão de condições ou métodos do 
trabalho classificados como perigosos, em valor equivalente a 
40% (quarenta por cento) sobre o vencimento do seu cargo efe-

tivo;

III - pela prestação de serviço extraordinário - pelo trabalho rea-
lizado em horas excedentes ao expediente diário normal, por 
motivo de força maior ou de situação excepcional, limitada a 

2:00 (duas) horas por dia, no limite de 10 (dez) horas semanais, 
sendo cada hora remunerada à razão de 50% (cinquenta por 

cento) de acréscimo à hora normal ou de 100% (cem por cento), 
se o trabalho for prestado em horário noturno ou em dias que 
não correspondem ao expediente normal da Câmara Municipal;

IV- gratificação por encargos especiais - destinada a remunerar 
a prestação de serviços não incluídos dentre as tarefas e atribui-
ções normais e inerentes ao respectivo cargo ou função, relati-
vamente às atividades de participação como instrutor de cursos 

de treinamento, por integrar comissão ou grupo de trabalho, 
e outras definidas por ato do Presidente da Câmara Municipal, 
observadas, em cada caso, a natureza da atividade especifica-

mente atribuída e a exigência da dedicação, do esforço pessoal 
e da capacitação técnica exigida. Serão remunerados para 

participar das comissões no âmbito administrativo da Câmara 
Municipal:

Comissão Permanente de Licitação: até 10% membros, até 20% 
Presidente.

Comissão de Pregão: até 10% membros, até 20% Pregoeiro Ofi-
cial.

Comissão de Transparência e Acesso à Informação: até 10%

Comissão de Patrimônio: até 10%

Comissão de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar: 
até 10% enquanto durar o processamento.

Fiscal de Contratos: até 10%

Poderá ser dada gratificação de até o limite de 40% (quarenta 
por cento) ao servidor que exercer atividades de maior grau de 

responsabilidade e que ultrapassem suas atribuições.

V - por trabalho em período noturno - quando o serviço for 
prestado em horário compreendido entre as 22:00h (vinte e 

duas horas) de um dia e 05:00 h (cinco horas) do dia seguinte, à 
razão de 25% (vinte e cinco por cento) do vencimento, calculado 

sobre o valor da hora normal diária;

VI - de cargo em comissão - destina-se a gratificar os cargos em 
comissão por regime de dedicação exclusiva, em razão das ho-
ras trabalhadas além da carga horária normal e/ou sempre que 
convocado, podendo incidir sobre até 50% (cinquenta por cen-

to) do vencimento do cargo em comissão;

VII - por produtividade - destina-se a incentivar o servidor efe-
tivo no exercício das atribuições do seu cargo, na qualidade de 
participante de programas especiais de incentivo à produtivida-

de, com critérios a serem estabelecidos em lei específica.

§ 1º - Para a concessão das gratificações previstas nos incisos I 
e II deste artigo deverá ser realizado Laudo Técnico por perito 
habilitado que consubstancie os locais de periculosidade e de 

insalubridade bem como os seus graus, a fim de que possam ser 
identificados os servidores que a elas fazem jus.

Art. 38 - As gratificações estabelecidas no artigo anterior não se 
incorporam ao vencimento do servidor, exceto para fins de cál-

culo do décimo terceiro salário e da gratificação de férias.

Parágrafo único - As gratificações previstas no artigo 37 integra-
rão a base de cálculo dos proventos de aposentadoria desde 
que sobre elas incidam os descontos previdenciários, nos ter-

mos de lei específica.

Art. 39- Não poderão ser percebidas, cumulativa, concorrente 
ou concomitantemente, as gratificações previstas no inciso VI 

com as dos incisos III, V e VII do artigo 37, desta Lei.

§ 1º - Excetuando-se as gratificações previstas nos incisos I e II, 
do artigo 37, as demais não poderão ser concedidas cumulativa-
mente com o percentual estabelecido no artigo 31 da presente 

Lei.

§ 2º - Quando houver impedimento para a percepção cumulati-
va das gratificações estabelecidas no artigo 37, o servidor pode-

rá optar pelo recebimento da que julgar mais conveniente.

SEÇÃO III
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Das Indenizações

Art. 40 - As indenizações constituem vantagens pecuniárias 
concedidas em caráter transitório, em razão do ressarcimento 

de despesas a que o servidor seja obrigado em razão do serviço, 
identificadas como:

I - de ajuda de custo - destinada a compensar mensalmente as 
despesas do servidor com alimentação, hospedagem, locomo-
ção e manutenção em outro município por período superior a 
15 (quinze) dias, em valores e condições a serem estabelecidas 

em Resolução específica;

II - de diárias - destinada a compensar as despesas do servidor 
com alimentação, passagens e locomoção urbana em outro 

município por período inferior a 15 (quinze) dias, em valores e 
condições conforme estabelecidas em regulamento específico;

III - de transporte - destina-se a compensar o servidor que rea-
lizar despesas com a utilização de meio próprio de locomoção 

para a execução de serviços externos, por força das atribuições 
próprias do cargo, conforme se dispuser em regulamento.

IV - de auxílio funeral - destina-se a compensar os dependentes 
do servidor em atividade ou aposentado por ocasião de seu 
falecimento, em valor equivalente a 3 (três) salários mínimos, 
pago após a comprovação da despesa, no prazo de até 2 (dois) 
dias úteis, por meio de procedimento sumaríssimo, ao depen-
dente ou a quem houver custeado o benefício, estendendo-se à 
totalidade da despesa quando se tratar de servidor falecido em 

serviço fora do município.

§ 1º - É vedado o pagamento concomitante, ao mesmo servidor, 
da indenização prevista no inciso I com a do inciso II.

§ 2º - O servidor que receber alguma das indenizações prevista 
no “caput” e não se afastar da sede, por qualquer motivo, fica 
obrigado a restituí-las integralmente, no prazo de 02 (dois) dias.

§ 3º - Na hipótese de o servidor retornar à sede em prazo me-
nor do que o previsto para o seu afastamento restituirá as diá-

rias e a ajuda de custo recebidas em excesso.

SEÇÃO IV

Dos Benefícios

Art. 41 - Os benefícios constituem vantagens pecuniárias conce-
didas em caráter transitório, em razão da condição pessoal do 

servidor.

Parágrafo único - Para efeito da presente Lei identificam-se 
como benefícios os estabelecidos pelo Regime Geral de Previ-

dência Social - RGPS.

SEÇÃO V

Do Auxílio Pecuniário

Art. 42. Deverá ser concedido aos servidores ativos da Câmara 
Municipal o auxílio-alimentação, na forma e condições a serem 

fixadas em Resolução.

TÍTULO VI

DA POLÍTICA SALARIAL

CAPÍTULO ÚNICO

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 43 - A política salarial para os servidores da Câmara Munici-
pal terá como objetivo a recomposição da remuneração em ra-

zão das perdas decorrentes da desvalorização da moeda e como 
incentivo ao aumento da eficiência e melhoria do desempenho 

dos servidores da Câmara Municipal.

§ 1° - As recomposições de vencimentos e remunerações de-
penderão da disponibilidade dos recursos arrecadados e da 
destinação desses recursos para atender a realização dos pla-
nos, programas e atividades voltados para o desenvolvimento 

econômico-social da Câmara Municipal.

§ 2° - A política salarial da Câmara Municipal ficará vinculada ao 
limite de gastos com pessoal definido na Constituição Federal, 
na Lei Complementar n° 101/00 e demais diplomas legais perti-

nentes.

§ 3° - Serão computadas, para fins de apuração dos gastos re-
lativamente ao limite referido no § 2°, as parcelas financeiras 

percebidas pelos servidores referentes ao vencimento e às van-
tagens pecuniárias bem como o valor dos encargos sociais.

Art. 44- A concessão de vantagens pecuniárias, o aumento de 
remuneração, a criação de cargos ou suas alterações e a admis-
são de pessoal a qualquer título, pela Câmara Municipal, ficam 

condicionados:

I - à existência de dotação orçamentária prévia suficiente para 
atender às projeções das despesas de pessoal e dos acréscimos 

dela decorrentes;

II - à autorização específica nas LDO, PPA e LOA para a medida 
solicitada e por proposta do Prefeito Municipal;

III - ao limite da receita corrente líquida, conforme a Lei Com-
plementar n° 101/00.

Art. 45 - Fica estabelecido o mês de janeiro de cada exercício 
como data-base para a revisão geral dos vencimentos dos servi-

dores da Câmara Municipal.

TÍTULO VII

DISPOSIÇÕES GERAIS, TRANSITÓRIAS E FINAIS

CAPÍTULO I

DA JORNADA DE TRABALHO

Art. 46 - Os servidores do Quadro Permanente da Câmara Mu-
nicipal ficam submetidos à carga horária de 40 horas semanais, 
com exceção dos ocupantes de cargos em que haja disposição 

legal estabelecendo carga horária especial.

Parágrafo 1º. O Presidente da Câmara Municipal, observado o 
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interesse da administração da Câmara Municipal, poderá re-
duzir a carga horária dos servidores de provimento efetivo ou 
em comissão integrantes das carreiras de que trata esta Lei, a 
qual não poderá ser inferior a 30 (trinta) horas semanais, salvo 
imperiosa necessidade para atender a situações de emergência 

e interesse público.

Parágrafo 2º. O chefe do Poder Legislativo, atendendo ao inte-
resse da administração da Câmara Municipal, poderá estabe-

lecer horário diferenciado para alguns serviços respeitando-se, 
nesta última hipótese, a carga horária definida em lei.

Art. 47 - Fica instituído o Banco de Horas, destinado a registrar 
e controlar o excesso de horas decorrente da realização de ser-
viço emergencial e inadiável, excedente à carga horária normal 
do servidor, devidamente autorizada pelo superior hierárquico, 
bem como sua respectiva compensação, na forma de regula-

mentação expedida por Resolução.

Art. 48- O provimento dos cargos em comissão e a designação 
para as funções gratificadas são de exclusiva competência do 

Presidente da Câmara Municipal.

Art. 49- Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o 
servidor estável poderá ser colocado em disponibilidade, com 

remuneração proporcional ao tempo de contribuição, até o seu 
adequado aproveitamento.

Parágrafo único - O aproveitamento de que trata o “caput” 
poderá ser feito no mesmo cargo ou em outro, de atribuições 

semelhantes, sem alterações de vencimento.

Art. 50 – Os servidores municipais contribuirão para o Regime 
Geral de Previdência Social – RGPS -, tendo em vista o amparo 
da previdência social que lhes é assegurado constitucionalmen-

te.

Parágrafo 1º. - O conjunto dos benefícios e serviços prestados 
pela seguridade social aos servidores e seus familiares será o 
estabelecido na Lei Federal nº. 8.213, de 24 de julho de 1991 e 
em suas alterações, observadas as disposições constitucionais 

sobre a matéria.

Parágrafo 2º. A aposentadoria dos servidores da Câmara Muni-
cipal, a concessão de pensão aos seus dependentes e todas as 
outras prestações previdenciárias e assistenciais serão assegu-

radas na forma exclusiva deste artigo.

Parágrafo 3º - Por ocasião do funcionário aposentado, pelo 
Regime Geral de Previdência Social – RGPS, que na constância 
do vínculo com a Câmara Municipal de Deodápolis/Ms atingir 

a idade para concessão da aposentadoria compulsória, o Presi-
dente da Câmara Municipal de Deodápolis/Ms deverá declarar 
a vacância do cargo do servidor aposentado, com vigência a 

partir do respectivo ato publicado pela autoridade competente 
do instituto previdenciário ao qual o servidor é vinculado.

Art. 51 - Os ANEXOS e as Tabelas constantes desta Lei consti-
tuem parte integrante do seu texto.

Art. 52 - O chefe do Poder Legislativo expedirá os atos regula-

mentares necessários à execução desta Lei, desde que não seja 
exigida lei ou resolução para a regulamentação.

Art. 53 - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data da 
sua publicação, revogando as disposições em contrário.

VALDIR LUIZ SARTOR

Prefeito Municipal

VEREADOR AUTOR DO PROJETO:

Marcio Teles Pereira

PORTARIA Nº 023/2019 DE 12 DE JUNHO DE 2019.

“Concede férias ao Servidor que menciona e dá outras provi-
dências”.

JEAN CARLOS SILVA GOMES, Secretario Municipal de Saúde de 
Deodapolis Ms no uso de suas atribuições legais, especialmen-
te aquela prevista no Decreto nº 013 de 06 de Março de 2019.

R E S O L V E

ARTIGO 1º-	 CONCEDER férias ao Servidor Público Munici-
pal o SRº LEANDRO PIRES FELISBERTO, ocupante do Cargo de 
Provimento Efetivo de AGENTE DE SEGURANÇA PATRIMONIAL, 

Símbolo ANE, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
- SEMUS, desta Prefeitura, referente ao período aquisitivo de 
06/09/2017 a 06/09/2018.  Sendo que as férias serão gozadas 
no período de 11/06/2019 a 10/07/2019. Conforme requeri-

mento.
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ARTIGO 2º- 	 Este Ato entra em vigor na data de sua publica-
ção e/ou afixação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Secretario Municipal de Saúde de Deodápolis, Esta-
do de Mato Grosso do Sul, em 12 de Junho de 2019.

JEAN CARLOS SILVA GOMES

Secretario Municipal de Saúde

PORTARIA Nº 024/2019 DE 12 DE JUNHO DE 2019.

“Concede férias a Servidora que menciona e dá outras provi-
dências”.

JEAN CARLOS SILVA GOMES, Secretario Municipal de Saúde de 
Deodapolis Ms no uso de suas atribuições legais, especialmente 
aquela prevista no Decreto nº 013 de 06 de Março de 2019.

R E S O L V E

ARTIGO 1º-	 CONCEDER férias a Servidora Público Municipal 
a SRª ISABEL CRISTINA LOPES, ocupante do Cargo de Provi-

mento Efetivo de AUXILIAR DE ENFERMAGEM, Símbolo ANM, 
lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - SEMUS, desta 
Prefeitura, referente ao período aquisitivo de 02/05/2017 a 

02/05/2018.  Sendo que as férias serão gozadas no período de 
03/06/2019 a 02/07/2019. Conforme requerimento.

ARTIGO 2º- 	 Este Ato entra em vigor na data de sua publica-
ção e/ou afixação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Secretario Municipal de Saúde de Deodápolis, Esta-
do de Mato Grosso do Sul, em 12 de Junho de 2019.

JEAN CARLOS SILVA GOMES

Secretario Municipal de Saúde

PORTARIA Nº 025/2019 DE 12 DE JUNHO DE 2019.

“Concede férias ao Servidor que menciona e dá outras provi-
dências”.

JEAN CARLOS SILVA GOMES, Secretario Municipal de Saúde de 
Deodapolis Ms no uso de suas atribuições legais, especialmente 
aquela prevista no Decreto nº 013 de 06 de Março de 2019.

R E S O L V E

ARTIGO 1º-	 CONCEDER férias ao Servidor Público Municipal 
o SRº SERGIO LUIZ DE SOUZA, ocupante do Cargo de Provimen-
to Efetivo de AUXILIAR DE SAUDE, Símbolo ANM, lotado na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - SEMUS, desta Prefeitura, 
referente ao período aquisitivo de 02/08/2017 a 02/08/2018.  

Sendo que as férias serão gozadas no período de 03/06/2019 a 
02/07/2019. Conforme requerimento.

ARTIGO 2º- 	 Este Ato entra em vigor na data de sua publica-
ção e/ou afixação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Secretario Municipal de Saúde de Deodápolis, Esta-
do de Mato Grosso do Sul, em 12 de Junho de 2019.

JEAN CARLOS SILVA GOMES

Secretario Municipal de Saúde

PORTARIA Nº 026/2019 DE 12 DE JUNHO DE 2019.

“Concede férias a Servidora que menciona e dá outras provi-
dências”.

JEAN CARLOS SILVA GOMES, Secretario Municipal de Saúde de 
Deodapolis Ms no uso de suas atribuições legais, especialmente 
aquela prevista no Decreto nº 013 de 06 de Março de 2019.

R E S O L V E

ARTIGO 1º-	 CONCEDER férias a Servidora Público Municipal 
a SRª VALDINEIA NEIVA CAMPOS, ocupante do Cargo de Provi-
mento Efetivo de AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE, Símbolo 
ANM, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - SEMUS, 
desta Prefeitura, referente ao período aquisitivo de 30/09/2017 
a 30/09/2018.  Sendo que as férias serão gozadas no período de 

03/06/2019 a 02/07/2019. Conforme requerimento.

ARTIGO 2º- 	 Este Ato entra em vigor na data de sua publica-
ção e/ou afixação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Secretario Municipal de Saúde de Deodápolis, Esta-
do de Mato Grosso do Sul, em 12 de Junho de 2019.

JEAN CARLOS SILVA GOMES

Secretario Municipal de Saúde

PORTARIA Nº 027/2019 DE 12 DE JUNHO DE 2019.

“Concede férias a Servidora que menciona e dá outras provi-
dências”.

JEAN CARLOS SILVA GOMES, Secretario Municipal de Saúde de 
Deodapolis Ms no uso de suas atribuições legais, especialmente 
aquela prevista no Decreto nº 013 de 06 de Março de 2019.

R E S O L V E

ARTIGO 1º-	 CONCEDER férias a Servidora Público Municipal 
a SRª MARINA ALMEIDA FIGUEIRA, ocupante do Cargo de Pro-
vimento Efetivo de AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE, Símbolo 
ANM, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - SEMUS, 
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desta Prefeitura, referente ao período aquisitivo de 25/03/2018 
a 25/03/2019.  Sendo que as férias serão gozadas no período de 

03/06/2019 a 02/07/2019. Conforme requerimento.

ARTIGO 2º- 	 Este Ato entra em vigor na data de sua publica-
ção e/ou afixação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Secretario Municipal de Saúde de Deodápolis, Esta-
do de Mato Grosso do Sul, em 12 de Junho de 2019.

JEAN CARLOS SILVA GOMES

Secretario Municipal de Saúde

PORTARIA Nº 028/2019 DE 12 DE JUNHO DE 2019.

“Concede férias a Servidora que menciona e dá outras provi-
dências”.

JEAN CARLOS SILVA GOMES, Secretario Municipal de Saúde de 
Deodapolis Ms no uso de suas atribuições legais, especialmente 
aquela prevista no Decreto nº 013 de 06 de Março de 2019.

R E S O L V E

ARTIGO 1º-	 CONCEDER férias a Servidora Público Municipal 
a SRª ANTONIA GESCINILDA GOMES ALVES, ocupante do Cargo 
de Provimento Efetivo de AUXILIAR DE ENFERMAGEM, Símbolo 

ANM, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - SEMUS, 
desta Prefeitura, referente ao período aquisitivo de 03/10/2017 
a 03/10/2018.  Sendo que as férias serão gozadas no período de 

05/06/2019 a 04/07/2019. Conforme requerimento.

ARTIGO 2º- 	 Este Ato entra em vigor na data de sua publica-
ção e/ou afixação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Secretario Municipal de Saúde de Deodápolis, Esta-
do de Mato Grosso do Sul, em 12 de Junho de 2019

JEAN CARLOS SILVA GOMES

Secretario Municipal de Saúde

PORTARIA Nº 029/2019 DE 12 DE JUNHO DE 2019.

“Concede férias a Servidora que menciona e dá outras provi-
dências”.

JEAN CARLOS SILVA GOMES, Secretario Municipal de Saúde de 
Deodapolis Ms no uso de suas atribuições legais, especialmente 
aquela prevista no Decreto nº 013 de 06 de Março de 2019.

R E S O L V E

ARTIGO 1º-	 CONCEDER férias a Servidora Público Munici-
pal a SRª LUZIA DE AZEVEDO RABELO, ocupante do Cargo de 
Provimento Efetivo de AUXILIAR DE ENFERMAGEM, Símbolo 
ANM, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - SEMUS, 
desta Prefeitura, referente ao período aquisitivo de 11/05/2018 

a 11/05/2019.  Sendo que as férias serão gozadas no período de 
03/06/2019 a 02/07/2019. Conforme requerimento.

ARTIGO 2º- 	 Este Ato entra em vigor na data de sua publica-
ção e/ou afixação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Secretario Municipal de Saúde de Deodápolis, Esta-
do de Mato Grosso do Sul, em 12 de Junho de 2019.

JEAN CARLOS SILVA GOMES

Secretario Municipal de Saúde

PORTARIA Nº 030/2019 DE 12 DE JUNHO DE 2019.

“Concede férias a Servidora que menciona e dá outras provi-
dências”.

JEAN CARLOS SILVA GOMES, Secretario Municipal de Saúde de 
Deodapolis Ms no uso de suas atribuições legais, especialmente 
aquela prevista no Decreto nº 013 de 06 de Março de 2019.

R E S O L V E

ARTIGO 1º-	 CONCEDER férias a Servidora Público Municipal 
a SRª KEILA RABELO BEZERRA, ocupante do Cargo de Provimen-
to Efetivo de FATURISTA, Símbolo ANM, lotada na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAUDE - SEMUS, desta Prefeitura, referente ao 
período aquisitivo de 02/03/2017 a 02/03/2018.  Sendo que as 
férias serão gozadas no período de 10/06/2019 a 09/07/2019. 

Conforme requerimento.

ARTIGO 2º- 	 Este Ato entra em vigor na data de sua publica-
ção e/ou afixação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Secretario Municipal de Saúde de Deodápolis, Esta-
do de Mato Grosso do Sul, em 12 de Junho de 2019.

JEAN CARLOS SILVA GOMES

Secretario Municipal de Saúde

PORTARIA Nº 031/2019 DE 12 DE JUNHO DE 2019.

“Concede férias a Servidora que menciona e dá outras provi-
dências”

JEAN CARLOS SILVA GOMES, Secretario Municipal de Saúde de 
Deodapolis Ms no uso de suas atribuições legais, especialmente 
aquela prevista no Decreto nº 013 de 06 de Março de 2019.

R E S O L V E

ARTIGO 1º-	 CONCEDER férias a Servidora Público Munici-
pal a SRª DIORGIA FERNANDA BIOSPO, ocupante do Cargo de 
Provimento Efetivo de ENFERMEIRO, Símbolo ANS, lotada na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - SEMUS, desta Prefeitura, 
referente ao período aquisitivo de 08/11/2017 a 08/11/2018.  
Sendo que as férias foram gozadas no período de 01/04/2019 a 
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30/04/2019. Conforme requerimento.

ARTIGO 2º- 	 Este Ato entra em vigor na data de sua publica-
ção e/ou afixação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Secretario Municipal de Saúde de Deodápolis, Esta-
do de Mato Grosso do Sul, em 12 de Junho de 2019.

JEAN CARLOS SILVA GOMES

Secretario Municipal de Saúde

PORTARIA Nº 247/2019 DE 10 DE JUNHO DE 2019

“Dispõe sobre Exoneração a Pedido do Servidor que menciona 
e dá outras providências”.

VALDIR LUIZ SARTOR, Prefeito Municipal de Deodápolis, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente aquela prevista no 

artigo 44, incisos V e VII, da Lei Orgânica do Município.

RESOLVE

ARTIGO 1º EXONERAR A PEDIDO do Servidor Publico Munici-
pal o SRº PEDRO RAMIRES MARINHO, ocupante do Cargo de 
Provimento Efetivo de AGENTE DE SEGURANÇA PATRIMONIAL, 
Símbolo ANE, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAES-
TRUTURA - SEINFA desta Prefeitura. Em vagas Previstas con-
forme Anexo III TABELA - 4 – GRUPO OCUPACIONAL IV DA LCM 
Nº 007/2015 DE 16/12/2015. A Partir de 07 de Junho de 2019. 

Conforme Requerimento

ARTIGO 2º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação 
e/ou afixação,e seus efeitos retroagem a 07/06/2019 revogadas 

as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Deodápolis, Estado de Mato 
Grosso do Sul, em 10 de Junho de 2019.

VALDIR LUIZ SARTOR

PORTARIA Nº 248/2019 DE 13 DE JUNHO DE 2019.

“Concede férias ao Servidor que menciona e dá outras provi-
dências”.

VALDIR LUIZ SARTOR, Prefeito Municipal de Deodápolis, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente aquela prevista no 

artigo 44, incisos V e VII, da Lei Orgânica do Município.

R E S O L V 

ARTIGO 1º-	 CONCEDER férias ao Servidor Público Muni-
cipal o SRº IZAIAS DE FRANÇA ALENCAR, ocupante do Cargo 
de Provimento Efetivo de TRABALHADOR BRAÇAL, SIMBOLO 

ANE, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
- SEINFA, desta Prefeitura, referente ao período aquisitivo de 
10/07/2017 a 10/07/2018.  Sendo que as férias serão gozadas 

no período de 17/06/2019 a 16/07/2019.

ARTIGO 2º- 	 Este Ato entra em vigor na data de sua publica-
ção e/ou afixação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Deodápolis, Estado de Mato 
Grosso do Sul, em 13 de Junho de 2019.

VALDIR LUIZ SARTOR

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 249/2019 DE 13 DE JUNHO DE 2019.

“Concede férias a Servidor que menciona e dá outras provi-
dências”

VALDIR LUIZ SARTOR, Prefeito Municipal de Deodápolis, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente aquela prevista no 

artigo 44, incisos V e VII, da Lei Orgânica do Município.

R E S O L V E

ARTIGO 1º- CONCEDER férias ao Servidor o SRº JOSE IVO DA 
SILVA, ocupante do Cargo em Provimento Efetivo de MECA-
NICO, símbolo ANE, lotado na SEINFA, desta Prefeitura, re-
ferente ao período aquisitivo de 02/05/2017 a 02/05/2018, 

sendo que as férias serão gozadas no período de 17/06/2019 a 
16/07/2019. Conforme requerimento

ARTIGO 2º-   Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação e/ou afixação, revogadas as disposições em 

contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Deodápolis, Estado de Mato 
Grosso do Sul, em 13 de Junho de 2019.

VALDIR LUIZ SARTOR

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 250/2019 DE 13 DE JUNHO DE 2019.

“Concede férias a Servidor que menciona e dá outras provi-
dências”.

VALDIR LUIZ SARTOR, Prefeito Municipal de Deodápolis, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente aquela prevista no 

artigo 44, incisos V e VII, da Lei Orgânica do Município.

R E S O L V E

ARTIGO 1º-	 CONCEDER férias ao Servidor Público Muni-
cipal o SRº  EDEILDO PEREIRA DA SILVA, ocupante do Cargo 
de Provimento Efetivo de MOTORISTA CARTEITA D, SIMBOLO 

ANM, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
- SEINFA, desta Prefeitura, referente ao período aquisitivo de 
05/05/2018 a 05/05/2019.  Sendo que as férias serão gozadas 
no período de 05/06/2019 a 04/07/2019. Conforme requeri-

mento.
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ARTIGO 2º- 	 Este Ato entra em vigor na data de sua publica-
ção e/ou afixação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Deodápolis, Estado de Mato 
Grosso do Sul, em 13 de Junho de 2019.

VALDIR LUIZ SARTOR

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 251/2019 DE 13 DE JUNHO DE 2019.

“Concede férias a Servidora que menciona e dá outras provi-
dências”.

VALDIR LUIZ SARTOR, Prefeito Municipal de Deodápolis, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente aquela prevista no 

artigo 44, incisos V e VII, da Lei Orgânica do Município.

R E S O L V E

ARTIGO 1º-	 CONCEDER férias a Servidora Público Munici-
pal a SRª ISIS SARTORI, ocupante do Cargo de Provimento em 
Comissão de DIRETOR DE DEPARTAMENTO , SIMBOLO DAS-4, 

lotada no GABINETE DO PREFEITO- GABIP, desta Prefeitura.  
Sendo que as férias serão gozadas no período de 15 (quinze) 
dias de 01/07/2019 a 15/07/2019. Conforme requerimento.

ARTIGO 2º- 	 Este Ato entra em vigor na data de sua publica-
ção e/ou afixação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Deodápolis, Estado de Mato 
Grosso do Sul, em 13 de Junho de 2019.

VALDIR LUIZ SARTOR

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 252/2019 DE 13 DE JUNHO DE 2019.

“Concede férias a Servidor que menciona e dá outras provi-
dências”.

VALDIR LUIZ SARTOR, Prefeito Municipal de Deodápolis, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente aquela prevista no 

artigo 44, incisos V e VII, da Lei Orgânica do Município.

R E S O L V E

ARTIGO 1º-	 CONCEDER férias ao Servidor Público Munici-
pal o SRº  GENIVALDO ALVES FEITOSA, ocupante do Cargo de 
Provimento Efetivo de OPERADOR DE MAQUINAS, SIMBOLO 

ANE, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
- SEINFA, desta Prefeitura, referente ao período aquisitivo de 
20/10/2017 a 20/10/2018.  Sendo que as férias serão gozadas 
no período de 17/06/2019 a 16/07/2019. Conforme requeri-

mento.

ARTIGO 2º- 	 Este Ato entra em vigor na data de sua publica-

ção e/ou afixação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Deodápolis, Estado de Mato 
Grosso do Sul, em 13 de Junho de 2019.

VALDIR LUIZ SARTOR

Prefeito Municipal

PODER LEGISLATIVO

REPUBLICAÇÃO DA RETIFICAÇÃO DO RGF 2º SEMESTRE DE 
2018


